
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.667 - GO (2011/0063591-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LÚCIO BRITO DE FREITAS 
ADVOGADA : RENATA ABALÉM SUSAKI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE O SÓCIO EXERCIA CARGO 
DE GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
283 DO STF E 7 DESTA CORTE.
1. É cediço nesta Corte que, a despeito da possibilidade de redirecionar a execução 
fiscal contra o sócio gerente em caso de dissolução irregular da sociedade, faz-se 
necessária a comprovação, por parte do Fisco, que o sócio alvo do redirecionamento 
tenha exercido, ao tempo da ocorrência do fato gerador, da constituição do crédito 
tributário, do inadimplemento ou da dissolução irregular, o cargo de gerência ou 
administração da pessoa jurídica. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.229.438/RS, 
Primeira Turma, DJe 20/04/2010; EDcl no REsp 703.073/SE, Segunda Turma, DJe 
18/02/2010; AgRg no REsp 1.153.339/SP, Primeira Turma, DJe 02/02/2010; AgRg 
no REsp 1.060.594/SC, Primeira Turma, DJe 04/05/2009.
2. Um dos fundamentos do acórdão recorrido para dar provimento ao agravo de 
instrumento do ora recorrido foi exatamente a ausência de comprovação, por parte 
do Fisco, de que o a pessoa contra a qual se pretendeu o redirecionamento da 
execução tenha exercido, ao tempo da constituição do crédito, o cargo de gerência 
ou administração da pessoa jurídica.
3. Da análise das razões do recurso especial, verifica-se que a recorrente não 
combateu supracitado fundamento do acórdão recorrido, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso especial, seja em razão do óbice da Súmula n. 283 do STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles", seja em razão do 
óbice da Súmula n. 7 desta Corte, tendo em vista que a aferição da condição de 
gerente ou administrador da sociedade, à época da constituição do crédito e da 
dissolução irregular, demanda o revolvimento de matéria fático-probatória.
4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.667 - GO (2011/0063591-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LÚCIO BRITO DE FREITAS 
ADVOGADA : RENATA ABALÉM SUSAKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional com fundamento na 

alínea "c" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região que, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, resumido da 

seguinte forma (fl. 68):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO CUJO NOME 
NÃO CONSTA DA CDA. REDIRECIONAMENTO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. REQUISITOS ART. 135 DO CTN.
I. Não constando o nome do sócio da CDA, entende a jurisprudência, que a 
Fazenda Nacional deve comprovar que o sócio, contra quem pretende seja 
redirecionada a execução fiscal, exerceu, ao tempo da constituição do crédito 
tributário, o cargo de gerência ou de administrador da pessoa jurídica sem 
observância da lei ou do estatuto, ou que a sociedade tenha sido irregularmente 
desconstituída.
II. A demonstração de que o sócio agiu com excesso de mandato ou infringiu a 
lei, o contrato social ou o estatuto ou ocorreu a dissolução irregular da sociedade 
é condição essencial para se deferir o redirecionamento (RESp n. 717.717/SP e 
AG 2006.01.00.012726-0/MG).
III. Agravo de instrumento provido para excluir o sócio LUCIO BRITO DE 
FREITAS do pólo passivo da execução fiscal.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões recursais a recorrente alega divergência jurisprudencial relativa à aplicação 

do art. 135, III, do CTN. Sustenta que esta Corte, ao contrário do acórdão recorrido, admite o 

redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente quando a sociedade é dissolvida 

irregularmente.

Requer o conhecimento e provimento do recurso especial.
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Sem contrarrazões.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE O SÓCIO EXERCIA CARGO 
DE GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
283 DO STF E 7 DESTA CORTE.
1. É cediço nesta Corte que, a despeito da possibilidade de redirecionar a execução 
fiscal contra o sócio gerente em caso de dissolução irregular da sociedade, faz-se 
necessária a comprovação, por parte do Fisco, que o sócio alvo do redirecionamento 
tenha exercido, ao tempo da ocorrência do fato gerador, da constituição do crédito 
tributário, do inadimplemento ou da dissolução irregular, o cargo de gerência ou 
administração da pessoa jurídica. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.229.438/RS, 
Primeira Turma, DJe 20/04/2010; EDcl no REsp 703.073/SE, Segunda Turma, DJe 
18/02/2010; AgRg no REsp 1.153.339/SP, Primeira Turma, DJe 02/02/2010; AgRg 
no REsp 1.060.594/SC, Primeira Turma, DJe 04/05/2009.
2. Um dos fundamentos do acórdão recorrido para dar provimento ao agravo de 
instrumento do ora recorrido foi exatamente a ausência de comprovação, por parte 
do Fisco, de que o a pessoa contra a qual se pretendeu o redirecionamento da 
execução tenha exercido, ao tempo da constituição do crédito, o cargo de gerência 
ou administração da pessoa jurídica.
3. Da análise das razões do recurso especial, verifica-se que a recorrente não 
combateu supracitado fundamento do acórdão recorrido, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso especial, seja em razão do óbice da Súmula n. 283 do STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles", seja em razão do 
óbice da Súmula n. 7 desta Corte, tendo em vista que a aferição da condição de 
gerente ou administrador da sociedade, à época da constituição do crédito e da 
dissolução irregular, demanda o revolvimento de matéria fático-probatória.
4. Recurso especial não conhecido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece conhecimento.

É cediço nesta Corte que, a despeito da possibilidade de redirecionar a execução fiscal 

contra o sócio gerente em caso de dissolução irregular da sociedade, faz-se necessária a 

comprovação, por parte do Fisco, que o sócio alvo do redirecionamento tenha exercido, ao tempo 
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da constituição do crédito tributário, bem como ao tempo da dissolução irregular, o cargo de 

gerência ou administração da pessoa jurídica. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.229.438/RS, 

Primeira Turma, DJe 20/04/2010; EDcl no REsp 703.073/SE, Segunda Turma, DJe 18/02/2010; 

AgRg no REsp 1.153.339/SP, Primeira Turma, DJe 02/02/2010; AgRg no REsp 1.060.594/SC, 

Primeira Turma, DJe 04/05/2009.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE POR QUOTAS DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA SÓCIO-GERENTE. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PENHORA. VAGA DE GARAGEM EM 
IMÓVEL RESIDENCIAL. PENHORABILIDADE. 
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese 
de dissolução irregular da empresa (Precedentes: REsp 738.513/SC, Rel. Ministro 
Luiz Fux, DJ 18.10.2005; REsp 513.912/MG, DJ 01.08.2005; REsp  
704.502/RS, DJ 02.05.2005; EREsp  422.732/RS, DJ 09.05.2005; e AgRg nos 
EREsp 471.107/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 25.10.2004). 
2. O Tribunal de origem assentou que: 
[...] 
Conforme a certidão do Oficial de Justiça nos autos da execução fiscal em 
apenso, à fl. 18, verso, datada de 24/1/2005, a sócia embargante Bernardete 
afirmou que "a executada Novicar Veículos Ltda. está inativa desde dezembro de 
2004 e não possuiu bens que possam garantir a execução. Realizei pesquisa junto 
à Base Estadual do DETRAN, bem como junto aos Cartórios de Registro de 
Imóveis desta cidade, e não encontrei bens em nome da executada." A União 
postulou fosse o feito redirecionado contra os sócios Valmir Luiz Concer e 
Bernardete Maria Ferraro Concer, na medida em que eram os sócios-gerentes 
quando houve a dissolução irregular da empresa. A cópia da Quarta Alteração de 
Contrato Social da Novicar Veículos Ltda, datada de 2 de janeiro de 2003, 
demonstra o exercício da gerência da sociedade pelos sócios embargantes, não 
havendo indícios da retirada destes da empresa (fls.54/64 da execução fiscal em 

apenso). Demonstrada a dissolução irregular da sociedade e o exercício da 

gerência pelos embargantes à época da ocorrência da dissolução, cabível é o 

redirecionamento da execução. 
[...]  (fls. 210, e-STJ) 

3. Infirmar as conclusões assentadas no aresto recorrido, acerca da 

dissolução irregular da empresa, demanda o revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos, insindicável em sede de recurso especial por 

força do óbice contido na Súmula 7/STJ. 
4. As vagas de garagem de apartamento residencial, individualizadas como 
unidades autônomas, com registros individuais e matrículas próprias, podem ser 
penhoradas, não se enquadrando na hipótese prevista no art. 1º da Lei n.º 
8.009/90. Precedentes do STJ: REsp 1057511/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 04/08/2009; AgRg no Ag 
1058070/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 
16/12/2008, DJe 02/02/2009; REsp 869.497/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, 

Documento: 1055768 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2011 Página  6 de 4



 
 

 
Primeira Turma, julgado em 18/09/2007, DJ 18/10/2007 p. 294; Resp nº 
400.371/SP, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 22.11.2002; REsp n.º 
182.451-SP, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 14.12.1998; REsp n.º 205.898-SP, 
Rel. Min. Félix Fischer, DJ de 1º.7.1999. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1.229.438/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 20/04/2010 - grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. 
IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. 
1. Há entendimento desta Corte no sentido de que a certidão do oficial de justiça, 
que atesta que a empresa não funciona mais no endereço indicado, é indício 
suficiente de dissolução irregular de suas atividades, o que autoriza o 
redirecionamento aos sócios-gerentes. 

2. Entretanto, segundo conclusão obtida pelo Tribunal de origem, a 

embargante não comprovou quem era o sócio-gerente à época do 

inadimplemento da obrigação tributária. 

3. Alterar tal premissa, significa adentrar no contexto-fático-probatório dos 

autos, o que é vedado a esta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no REsp 
703.073/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18/02/2010 - grifei).  

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA EXECUTADA 
DISSOLVIDA IRREGULARMENTE, POR PRESUNÇÃO. 
RESPONSABILIZAÇÃO DE SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO 
SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 135, III, 
DO CTN. 

1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de sócios por dívida 

fiscal constituída em época que não integravam o quadro societário da 

sociedade empresária executada, considerada pelo acórdão recorrido, por 

presunção, irregularmente dissolvida. 
2. Agravo regimental no qual se sustenta:  (i) inaplicabilidade da Súmula n. 7 do 
STJ ao caso; e (ii) que a dissolução irregular da sociedade empresária executada 
enseja a responsabilidade dos sócios, mesmo que venham a integrar o quadro 
societário após a constituição da dívida executada. 
3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a sucessão 
empresarial, mas tão somente que duas novas sócias foram admitidas no quadro 
social da sociedade empresária. Nesse contexto, não há como inferir violação ao 
art. 133 do CTN, pois para se chegar à conclusão de que houve a sucessão 
empresarial necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório, o que, em 
sede de recurso especial, não é possível, à luz do entendimento sedimentado na 
Súmula n. 7 do STJ. 
4. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável 
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pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 

oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio 

que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 

demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) 

e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da 

sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no momento 

da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.153.339/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/02/2010 - grifei). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRETENDIDO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL FUNDADO 
NA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIOS QUE NÃO 
DETINHAM PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
1. A controvérsia consiste em saber se cabe – na hipótese de dissolução irregular 
da sociedade – o redirecionamento da execução fiscal contra determinado sócio 
cujo nome consta da Certidão de Dívida Ativa, ainda que este não exerça poder de 
gerência à época da dissolução irregular. 

2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 

dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência do 

sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa 

dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade 

tributária. 
3. Nos presentes autos,ao desprover o agravo de instrumento do INSS, o 
Tribunal de origem deixou consignado que somente após a retirada dos sócios 
houve a dissolução irregular da sociedade. Em assim decidindo, a Turma Regional 
não contrariou os arts. 135, III, e 202, I, do Código Tributário Nacional, e 2º, § 
5º, I, e 3º, da Lei 6.830/80, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.060.594/SC, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 04/05/2009 - grifei).  

Um dos fundamentos do acórdão recorrido para dar provimento ao agravo de 

instrumento do ora recorrido foi exatamente a ausência de comprovação, por parte do Fisco, de 

que o a pessoa contra a qual se pretendeu o redirecionamento da execução tenha exercido, ao 

tempo da constituição do crédito o cargo de gerência ou administração da pessoa jurídica. 

Confira-se às fls. 66:

  Nos termos do art. 135, III, do Código Tributário Nacional, para que haja 
responsabilidade pessoal do sócio, deve a Fazenda comprovar que a pessoa, 
contra quem pretende seja redirecionada a execução fiscal, exerceu, ao tempo da 
constituição do crédito tributário, o cargo de gerência ou de administrador da 
pessoa jurídica, sem observância da lei ou do estatuto, ou que a sociedade tenha 
sido irregularmente desconstituída.

Da análise das razões do recurso especial, verifica-se que a recorrente não combateu 
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supracitado fundamento do acórdão recorrido, o que impossibilita o conhecimento do recurso 

especial, seja em razão do óbice da Súmula n. 283 do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles", seja em razão do óbice da Súmula n. 7 desta Corte, tendo em 

vista que a aferição da condição de gerente ao administrador da sociedade, à época da 

constituição do crédito e da dissolução irregular, demanda o revolvimento de matéria 

fático-probatória.

Pelas razões expostas, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0063591-0 REsp 1.244.667 / GO

Números Origem:  20040325409  200901000170229

PAUTA: 26/04/2011 JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LÚCIO BRITO DE FREITAS
ADVOGADA : RENATA ABALÉM SUSAKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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